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PREFÁCIO 

O Seminário de Bioética da Comissão de Ética da ESSV tem sido nos últimos anos um evento 
importante para o aprofundar do discernimento ético e um espaço privilegiado para debater e 
reflectir sobre temas atuais, dando enfase à promoção do respeito da pessoa e dignidade do ser 
humano. Este ano o título “Humanizar é preciso!” surge como um apelo à melhoria da humanização 
ou por outras palavras à melhoria da dignidade do ser humano.  

Não podemos descorar, e a partir da experiência clínica é uma das conclusões que se podem colher, a 
importância da descoberta da dignidade através da relação com o outro que se encontra em 
sofrimento. Isto é, a dignidade de quem sofre e a dignidade que ressalta naqueles que lidam de perto 
com quem sofre. Deste modo, a busca, a procura dos sentidos da dignidade e das formas da sua 
violação - e o impacto no bem-estar físico, mental e social - pode ajudar a descobrir um novo universo 
do sofrimento humano o qual a bioética tem procurado demonstrar. 

Importa, pois, a procura da dignidade humana alicerçada nas responsabilidades, ligada a expressões 
que vão desde a "qualidade de vida", ao "cuidado", à "carícia", à "compaixão".  

E tanto é, que hoje em dia, não podemos falar de direitos sem ao mesmo tempo referir as 
responsabilidades que deles decorrem. Deste modo, os comportamentos que menos dignificam o 
próprio são os que menos dignificam os outros, sobretudo os mais débeis e vulneráveis. Lembramos 
as crianças, os idosos, os doentes, os excluídos ou mesmo o estudante ou profissional que por várias 
razões, desde a falta de poder à falta de amor, se encontram em situação de vulnerabilidade. 

De facto, todos temos a noção de que na relação enfermeiro/doente, médico/doente ou qualquer 
outro profissional de saúde/doente a humanização dos cuidados de saúde é um alto baluarte. 
Contudo, com frequência somos confrontados com episódios de desumanização que se prendem com 
a tecnologia emergente, com o cansaço, com a falta de meios ou recursos, entre outros. A nova 
cultura face aos desafios da internet e informática criou vários desafios e é importante refletir sobre 
algumas questões: Será que os médicos ou enfermeiros vão junto dos doentes ou simplesmente 
porque podem aceder a toda a informação on-line, consultam os seus dados e não vão falar com os 
doentes? Será que os exames auxiliares de diagnóstico não são hoje hipervalorizados em detrimento 
das queixas ou exame clínico do doente? Será que o segredo profissional é salvaguardado? Será que 
os profissionais de saúde atendem à comunicação, espiritualidade, apoio à família e trabalho em 
equipa, para além do controlo de sintomas? Será que estamos a perder a arte preciosa de cuidar da 
pessoa? Como perspetivamos o dever de conferirmos a dignidade de sermos humanos? 

A realização deste Seminário cumpriu amplamente com os objectivos propostos. Para isso contamos 
com vários contributos e a todos manifesto um reconhecido bem-haja. Em primeiro lugar aos ilustres 
conferencistas convidados Prof. Doutor Filipe Almeida, Dr. Ermida Rebelo, Drª Aura Miguel, Prof. 
Doutor Joaquim Mourato, Dr. Miguel Sousa, Drª Daniela Rodrigues e Drª Elizabete Magalhães. Em 
segundo lugar um agradecimento aos colegas da Comissão de Ética da ESSV, à Drª Helena Solheiro da 
Comissão de Ética do CHTV e aos estudantes do 28º CLE pelo envolvimento na organização do 
Seminário. Um agradecimento especial aos colegas da Comissão Científica pelas tarefas inerentes às 
apresentações das comunicações orais e pósteres. Um agradecimento ainda para o Nuno Mendes e 
Cristina Lima pela capa e formatação do texto.  

A eficácia dos nossos esforços nesta missão de elucidar, instruir, questionar e sensibilizar não é 
possível mensurar. Fazemos apenas uma parte, mas cada um, juntamente com todos, podemos 
defender que com ética e respeito se expressem as diferenças e especificidades, num trilho que é o 
caminho da procura da felicidade. Desejamos que sejam felizes!... e que se sintam felizes ao consultar 
este e-book que apesar da sua singeleza não deixa de merecer um imenso valor. 

ERNESTINA MARIA V. BATOCA SILVA 

Presidente da Comissão de Ética 

Escola Superior de Saúde de Viseu 

Instituto Politécnico de Viseu  
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AS INSTITUIÇÕES DO ENSINO SUPERIOR: VALORIZAÇÃO DO CAPITAL HUMANO 

 

Joaquim Mourato 1, Paula Oliveira 1, Adriano Pedro 1, Miguel Arriaga 1 

 

1
 Instituto Politécnico de Portalegre; 

Contacto: amourato@ipportalegre.pt 

 

 

RESUMO 

Introdução: O Ensino Superior é tido como estruturante na formação do Capital Humano pelo 

que, primeiro que tudo, deve apostar na valorização dos seus colaboradores. Só com professores e 

investigadores cada vez mais qualificados é possível formar e valorizar a comunidade. Neste 

enquadramento viramos o nosso olhar para o interior das instituições de ensino superior, como ponto 

de partida da valorização do Capital Humano. O conhecimento, a experiência, a competência, os 

valores, a motivação, a satisfação de todos os colaboradores e a cultura organizacional devem ser 

requisitos determinantes, mais dinâmicos, que proporcionem a diferenciação e promovam uma 

identidade de instituição. As Instituições de Ensino Superior têm que estar preparadas 

adequadamente e afirmar plenamente a sua aptidão, para fazer face aos novos desafios impostos 

pelas necessidades sociais emergentes num contexto de transformação e crescimento da ciência e 

tecnologia, e na sua missão de produção e difusão do conhecimento científico. Uma Instituição de 

Ensino Superior só pode transmitir aquilo que é, por isso, para que seja eficaz na formação e na 

investigação, tem que ela própria se valorizar internamente, seguir uma cultura organizacional de 

melhoria contínua. 

A OCDE (1998) definiu Capital Humano como o conhecimento, as aptidões, as competências e outros 

atributos incorporados nos indivíduos que são relevantes para a atividade económica. Pode ser 

determinado pelo conjunto de qualidades, valores, motivações e saúde de um indivíduo, influenciando 

a sua competência e produtividade no local de trabalho, pelo que, tem que ser visto como forma de 

investimento para produção de benefícios e aumento de resultados.  

O investimento no Capital Humano deve ser contínuo e usado de forma inteligente como factor 

diferenciador para o desenvolvimento intelectual, competência técnica e científica, ambos geradores 

de qualidade e sucesso, individuais e organizacionais. 

A capacidade demonstrada por pessoas é gerida pelo constante processo adaptativo do conhecimento 

(Ponchirolli, 2011). 

É sabido que a maioria das pessoas desempenham o seu trabalho de forma mais empenhada e 

adequada quando gostam do que fazem e quando acham que aquilo que  fazem é significativo. Os 

profissionais de sucesso satisfazem as suas necessidades em objetivos organizacionais através de 

metas particulares. Não trabalham simplesmente porque receberam uma ordem, mas porque 

valorizam o que fazem e querem fazer (Maccoby, 2006). A satisfação no trabalho é um sentimento 

agradável que resulta da percepção de que o nosso trabalho realiza ou permite a realização de valores 

importantes relativos ao próprio trabalho (Wagner; Hollenbeck, 1999). Os valores são elementos 

fundamentais para formar a identidade individual, mas também a identidade organizacional, pois 

podem aproximar um grupo de pessoas fomentando um sentimento de pertença e um desejo de 

partilhar e satisfazer necessidades, objetivos e metas comuns. 
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A compreensão dos valores associados ao trabalho pode potenciar o desenvolvimento de estratégias 

para a promoção de bem estar dos trabalhadores, bem como a melhoria dos resultados da 

organização, através da sua motivação. (Pato e Tamayo, 2008) 

A motivação pode ser entendida como uma força impulsionadora que leva a pessoa a agir de 

determinada forma e dá origem a determinado comportamento para satisfazer as suas necessidades 

ou desejos, havendo forças motivacionais distintas em momentos distintos que afetam de forma 

diferente o modo de encarar a vida e o trabalho. Ainda que algumas ações humanas ocorram sem 

motivação, a grande maioria dos comportamentos conscientes são motivados (Abreu, 2008). 

Herzberg (1966) considerou dois tipos de fatores associados à motivação no trabalho: os fatores 

higiénicos, como a cultura empresarial, a relação com os superiores ou colegas, as condições de 

trabalho, o rendimento, o horário, todos estão relacionados com o contexto de trabalho, não 

contribuem diretamente para a satisfação no trabalho, mas impedem a insatisfação com o mesmo; os 

fatores motivacionais como a realização, o reconhecimento, progressão na carreira, o conteúdo 

funcional, a responsabilidade, o desenvolvimento pessoal, estão relacionados com o conteúdo do 

trabalho e contribuem diretamente para a satisfação, sendo estes, os únicos capazes de motivar os 

indivíduos e promover elevados níveis de satisfação. Esta teoria alerta para a necessidade de tornar 

mais interessante o conteúdo e enriquecimento do trabalho, através do qual a organização pode 

oferecer ao trabalhador mais desafios, responsabilidades, autonomia e realização, desenvolvendo 

desta forma os fatores de motivação (Sekiou et al.,2001).  

Na Teoria das Necessidades de Maslow cada ser humano preocupa-se em satisfazer as suas 

necessidades pessoais e profissionais de forma hierárquica, em que as necessidades consideradas de 

nível mais baixo devem ser satisfeitas antes das necessidades de nível mais alto, como uma pirâmide 

hierárquica para atingir a sua auto-realização.  

As teorias de motivação de Maslow e Herzberg são concordantes relativamente aos factores que 

influenciam a motivação e satisfação no trabalho.  

O dia-a-dia de uma Instituição de Ensino Superior é complexo, sendo vital para a sua sustentabilidade 

a participação eficaz e motivada dos seus recursos humanos. A motivação para o trabalho pode ter 

origem, quer na pessoa, quer no contexto, traduzindo-se pela autodeterminação movida pela 

necessidade/satisfação de concretização daquilo que mais valoriza, daí a importância do estudo dos 

valores dos seus colaboradores, pois estes são determinantes do seu comportamento e desempenho. 

Este estudo aplica-se ao Instituto Politécnico de Portalegre e tem como objetivo conhecer a 

Valorização do seu Capital Humano e relacioná-la com a satisfação dos seus colaboradores e 

estudantes. 

 

Metodologia: A opção metodológica adoptada resulta da combinação de uma análise 

documental (relatórios de avaliação de satisfação dos colaboradores do IPP de 2013, 2014 e 2015, 

relatórios das matriculas dos estudantes do IPP de 2013, 2014 e 2015 e relatórios de avaliação dos 

serviços do IPP pelos estudantes) e de um estudo quantitativo, exploratório, transversal e descritivo. A 

população selecionada foram os trabalhadores, docentes e não docentes, do IP Portalegre, num total 

de 338 sendo que 192 são docentes e 146 são funcionários não docentes. Para a recolha de dados 

utilizou-se o questionário sobre Valores Associados ao Trabalho de Pentti Sinisalo e Larissa Shvets, 

adaptado por N. Lima Santos (1999) e o Questionário de valores pessoais de Shalom H. Schwarts, 

recriado por Prioste, Narciso & Gonçalves (2010). Foi enviado por correio electrónico através do 

Google Docs à totalidade dos colaboradores do IPP tendo sido consideradas as respostas realizadas nas 

duas semanas seguintes ao envio do questionário, obtendo-se 87 respostas a que corresponde uma 

taxa de resposta de aproximadamente 26%. A análise estatística dos dados foi realizada através do 
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programa informático Statistical Package for the Social Sciences – SPSS for Windows, versão 20.0 e os 

dados apresentados sob a forma de tabelas e gráficos.  

 

O Capital Humano no IPP 

Quanto à qualificação do pessoal docente também se verificou uma significativa melhoria nos últimos 

três anos. Passou-se em 2013 de 65 licenciados, 71 mestres e 55 doutorados para 58 licenciados, 66 

mestres e 68 doutorados em 2015. Em Dezembro de 2015 o IPP tem uma taxa de doutores de 35,5% 

e se a estes acrescermos os 28 especialistas do ensino superior politécnico (Dec-Lei 206/2009 de 31 

de agosto), resulta numa taxa de 50% de doutorados e especialistas. Se recuarmos a 2009 temos uma 

taxa de 12% de doutorados. 

 Face ao número de docentes em doutoramento prevê-se, a curto prazo, um crescimento acentuado 

da qualificação. 

Relativamente ao tipo de vínculo dos docentes, em 2013 havia 107 docentes com Contrato de 

Trabalho em Funções Públicas a Termo Certo e 84 por Tempo Indeterminado, no final de 2015 havia 

102 a Termo Certo e 90 por Tempo  

Indeterminado, verificando-se uma maior estabilidade do emprego apesar da situação económico-

financeira que Portugal tem atravessado. 

 

Nas atividades de investigação e desenvolvimento também foi notória a sua evolução, verificando-se 

um crescimento de 140% nas publicações em revistas científicas com revisão por pares se 

compararmos 2013 com 2015.  

 

Da análise dos Relatórios da Avaliação de Satisfação dos Colaboradores e dos Relatórios das Matriculas 

dos Estudantes, ambos dos últimos 3 anos, ressalta numa melhoria progressiva no grau de satisfação 

dos colaboradores em todos os itens avaliados. Apresentam-se de seguida alguns resultados, tendo 

como indicador o ano de 2015. 

Relativamente às condições de trabalho, grande parte dos colaboradores considera estar muito 

satisfeito ou satisfeito com a igualdade de oportunidades e tratamento (91%), a flexibilidade de 

horário (79%), as relações interpessoais (79%), condições de segurança (91%), condições de higiene 

(91%), tratamento dado às questões sociais e ambientais (79%) e instalações (87%). As atividades 
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sociais são as que apresentam menor satisfação, apesar do aumento verificado, com 55% de 

satisfeitos ou muito satisfeitos. 

Na satisfação com o desenvolvimento da carreira e das competências, sobressai como satisfeito ou 

muito satisfeito as oportunidades criadas pela organização para desenvolver novas competências 

(59%) e as ações de formação realizadas pela organização (68%) 

Quanto ao envolvimento ativo dos trabalhadores na organização a grande maioria está satisfeita ou 

muito satisfeita  

em relação aos mecanismos de consulta e diálogo entre colaboradores e dirigentes (70%), ao seu 

envolvimento nas atividades de melhoria contínua (65%) e no envolvimento nos processos de tomada 

de decisão (62%). 

 

Em relação à satisfação com os níveis de motivação dos colaboradores, a grande parte deles está 

muito satisfeita ou satisfeita com a motivação para sugerir melhorias (76%), motivação para participar 

em projetos de mudança na organização (74%), motivação para participar em ações de formação 

(76%), motivação para desenvolver trabalho em equipa (77%) e motivação para aprender novos 

métodos de trabalho (76%). De evidenciar o aumento significativo nos últimos três anos, do número 

de trabalhadores muitos satisfeitos com a sua motivação. 

Quando analisamos a satisfação dos colaboradores com o acesso à informação, ressalta como 

satisfeitos ou muito satisfeitos os itens resultados da instituição (77%), objetivos do colaborador 

(72%), objetivos da instituição (82%) e iniciativas de organização do IPP (85%). 
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Na satisfação dos colaboradores com a organização, releva-se o satisfeito ou muito satisfeito com o 

papel da organização na sociedade/comunidade (82%), com o desempenho da organização (80%) e a 

imagem da organização (74%). 

 

Quando se procurou conhecer a satisfação global dos colaboradores do IPP verificou-se que 80% 

identificaram-se satisfeitos ou muito satisfeitos com a organização, sendo que apenas 1% se 

identificou como insatisfeito. 

 

Do Relatório de satisfação dos Estudantes com o processo de matrículas, destaca-se os resultados de 

satisfação com o serviço prestado globalmente (os muito satisfeitos passaram de 74% para 80%) e 

com o atendimento pelos funcionários (os muito satisfeitos aumentaram de 76% para 82%). 

 

 

No sentido de compreender a percepção da importância que os colaboradores atribuem aos valores 

pessoais e os associados ao trabalho, resultou da aplicação do questionário que, de uma população de 

N=338 colaboradores do IPP (Docentes e Não Docentes), foram obtidas um total de n=87 respostas 

validas, n=44 (51,2%) Docentes e n=42 (48,8%) Não Docentes. Das respostas obtidas n=37 (43%) 

foram de colaboradores do sexo masculino e n=49 (49%) de colaboradores do sexo feminino, sendo a 

maioria, 74,7% casados. No que respeita à idade 75,8% dos colaboradores tem idade superior aos 42 

anos de idade, sendo que desses 37,9% tem idade superior a 50 anos de idade.  

Do total de respostas recebidas, verificou-se que 80,5% (n=70) dos colaboradores tem Contrato em 

Funções Publicas por tempo indeterminado, sendo que 19,5% (n=17) tem como vínculo contratual, 

contrato a termo certo.  

O questionário utilizado utiliza escalas de Likert, sendo 1 Nada Importante e 5 Muito importante. Dos 

três grandes dimensões de análise, do questionário formulado, Valores Associados ao Trabalho, 
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Motivação no Trabalho e Valores Pessoais importa apresentar os mais relevantes resultados 

verificados 

 

Tabela 1. Valores Associados ao Trabalho 

 N Mínimo Máximo Média 

Atividades/funções variadas 86 2 5 4,07 

 Interessante/motivador 87 1 5 4,38 

Adquirir formação/informação 87 3 5 4,49 

Aplicar conhecimentos/competências 87 3 5 4,52 

 Bem remunerado 86 1 5 4,31 

Estável/seguro 86 2 5 4,49 

Não exigente intelectual/fisicamente 84 1 5 2,80 

Horário adequado 87 1 5 4,14 

Bom ambiente com os colegas 87 3 5 4,51 

Bom ambiente com superiores 

hierárquicos  
87 3 5 4,48 

Compatível com a vida familiar 87 3 5 4,56 

Ética e transparência 87 2 5 4,61 

Excelência organizacional 87 2 5 4,41 

Envolvimento e orientação para as 

partes interessadas 
87 2 5 4,31 

Subsidariedade 87 2 5 3,97 

Desenvolvimento sustentável 87 2 5 4,23 

Respeito por opiniões diferentes 87 2 5 4,49 

No que respeita aos valores associados ao trabalho, os três mais referidos pelos colaboradores são os 

da “Ética e transparência”, o “Compatível com a vida familiar” e o “Bom ambiente com os colegas 

”com valores médios, respetivamente, de x= 4.61, X=4.56 e X=4.51. em sentido contrário, os três 

menos referenciados foram “Não exigente intelectual/fisicamente”, “Subsidariedade” e 

“Atividades/funções variadas” com valores médios, respetivamente, de x= 2.80, X=3.97 e X=4.07. 

Tabela 2. Função e Ética e transparência 

 

Ética e transparência 

Total 

Pouco 

importante Indiferente Importante Muito Importante 

Função Docente 1 1 13 29 44 

Não Docente 0 0 16 27 43 

A análise da tabela mostra que 2 Docentes consideraram a ética e transparência como “Pouco 

importante” ou “Indiferente”, enquanto a totalidade dos Não docentes considerou “Importante” ou 

“Muito Importante”. 
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Tabela 3. Função e Compatível com a vida familiar 

 

Compatível com a vida familiar 

Total Indiferente Importante Muito Importante 

Função Docente 1 14 29 44 

Não Docente 0 22 21 43 

Já na compatibilização com a vida familiar, apenas n=1 docente considerou “Indiferente”, tendo a 

restante totalidade dos participantes respondido “importante” ou “Muito importante”.  

Tabela 4. Motivação no trabalho 

 N Mínimo Máximo Média 

Remuneração 87 2 5 4,47 

Perspetivas de progressão na carreira 87 1 5 4,54 

Elogios pelos colegas 87 1 5 4,03 

Reconhecimento do trabalho pelos 

superiores hierárquicos 
87 1 5 4,53 

Receber feedback pelo trabalho 

realizado 
87 3 5 4,56 

Prestígio/reconhecimento social 87 1 5 3,84 

Ambiente organizacional 87 1 5 4,38 

Possibilidade de formação contínua 87 1 5 4,31 

 87 1 5 4,56 

Na dimensão de análise Motivação no trabalho, são de destacar, como apresentando as mais altas 

médias de resposta a “Possibilidade de formação contínua” e “Receber feedback pelo trabalho 

realizado”, ambas com média de respostas de x=4,56. Em sentido contrário, referiram o 

“Prestigio/reconhecimento social” (X=3.84) e “Elogios pelos colegas” (X=4.03) como menos 

motivadores no trabalho. 

Tabela 5. Função e Possibilidade de formação contínua 

 

Possibilidade de formação contínua 

Total 

Nada 

importante Indiferente Importante 

Muito 

Importante 

Função Docente 0 2 25 17 44 

Não Docente 1 2 23 17 43 

 

A possibilidade de formação continua, não apresentou grandes diferenças pela função, tendo a grande 

maioria dos docentes e Não docentes, considerado “Importante” (n=48) ou “Muito Importante” 

(n=34). 
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Tabela 6. Função e Receber feedback pelo trabalho realizado 

 

Receber feedback pelo trabalho realizado 

Total Indiferente Importante 

Muito 

Importante 

Função Docente 2 20 22 44 

Não Docente 1 12 30 43 

Já no que concerne ao receber feedback pelo trabalho realizado, a maioria das respostas 

independentemente da função, foca-se no “importante” ou “Muito importante”. 

Tabela 7. Valores Pessoais 

 N Mínimo Máximo Média 

Igualdade/Equidade 87 1 5 4,56 

Justiça 87 4 5 4,74 

Não discriminação 87 1 5 4,60 

Liberdade 87 4 5 4,54 

Família 87 4 5 4,77 

Prazer/Alegria 87 1 5 4,51 

Amor 87 1 5 4,39 

Amizade 87 1 5 4,45 

Atividade laboral 87 1 5 4,38 

Altruismo 87 1 5 4,31 

Lealdade 87 3 5 4,71 

Humildade/modéstia 87 3 5 4,63 

 espeito 87 4 5 4,82 

Responsabilidade 87 4 5 4,74 

Solidariedade 86 1 5 4,55 

Religiosidade/espiritualidade 87 1 5 3,57 

Esperança  87 1 5 4,28 

A dimensão Valores Pessoais apresentou como mais altas médias de resposta, “Respeito” (X=4.82) e 

“Família” (X=4.77). Os valores pessoais menos valorizados foram a “Religiosidade/espiritualidade” 

(X=3.57) e a “Esperança” (X=4.28). Esta dimensão foi a que apresentou as mais elevadas médias de 

resposta. 

Tabela 8. Função e Família 

 

Valores pessoais [Família] 

Total Importante Muito Importante 

Função Docente 12 32 44 

Não Docente 8 35 43 

    

Relativamente às respostas entre a Função e a importância da família, as respostas centraram-se entre 

o Importante (n=20) e o Muito Importante (n=67) 
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Tabela 9. Função e Respeito 

 

Respeito 

Total Importante 

Muito 

Importante 

Função Docente 8 36 44 

Não Docente 8 35 43 

Na análise da Tabela 9, verifica-se também uma confluência de respostas entre a Função e o respeito, 

centrando-se as respostas entre o Importante (n=16) e o Muito Importante (n=71). 

Discussão dos resultados: A análise dos resultados do estudo realizado permite verificar que os 

valores associados ao trabalho são reportados no estudo como tendo um forte peso, “Importante ou 

Muito Importante”, na percepção dos colaboradores do IPP. Apesar do referido por Herzberg (1966) 

que considera “os fatores higiénicos, a cultura empresarial, a relação com os superiores ou colegas, as 

condições de trabalho, o rendimento, o horário, todos estão relacionados com o contexto de trabalho, 

não contribuem diretamente para a satisfação”, verificou-se que quanto ao rendimento e horário, 

apesar do número elevado de respostas como Importante e Muito Importante, não se apresentaram 

como as variáveis mais importantes. Já no que respeita ao Bom ambiente com colegas e relação com 

superiores hierárquicos os valores apresentados são dos mais respondidos como “Importante ou 

Muito Importante”. De destacar que a “Subsidariedade” é um dos valores assumidos pelo IPP mas 

pouco valorizado pelos seus colaboradores. 

Os colaboradores do IPP identificaram o “receber feedback pelo trabalho realizado” e a “possibilidade 

de formação continua” como mais motivadores para o trabalho, em detrimento das necessidades de 

estima ou superiores (Maslow, 1954) ou das motivacionais (Herzberg, 1966). 

Relativamente aos valores pessoais dos colaboradores do IPP, verificaram-se as médias mais elevadas 

em quase todos os valores propostos. Os valores da organização 

(http://www.ipportalegre.pt/html1/1o%20polit%C3%A9cnico/1Sistema%20Integrado%20de%20Gest%C3%A3o.aspx) estão em clara 

consonância com os individuais identificados pelos colaboradores. 

Conclusões: Nesta reflexão, leitura dos relatórios e pesquisa realizada foi possível demonstrar 

uma provável relação positiva entre a mudança da cultura organizacional, a aposta na qualificação do 

corpo docente e o reforço do vínculo contratual dos colaboradores com o aumento da produção 

científica e da internacionalização, bem como com a satisfação e a motivação dos colaboradores e dos 

estudantes. 

Os valores associados ao trabalho, o feedback pelo trabalho realizado, a possibilidade de formação 

continua, bem como a correspondência entre os valores pessoais dos colaboradores com os valores 

da organização revelaram-se como fontes de motivação. 

Por último, o estudo de caso foi bem revelador da relação positiva entre a valorização do capital 

humano e a motivação e satisfação dos colaboradores. Este é o ponto de partida para que uma 

instituição de ensino superior cumpra a sua missão com qualidade. 
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RESUMO 

Introdução: Promover uma cultura de responsabilidade social e cidadania ativa, a par da 

promoção da excelência na qualificação, é uma problemática atual das instituições de ensino que 

visam a formação integral dos seus alunos. Não basta conceder as competências científicas e técnicas 

específicas de cada área, a meta a alcançar é o desenvolvimento integrado de cada estudante 

enquanto cidadão informado, socialmente responsável e participativo, conhecendo os seus direitos 

(Santos, Silva & Guedes, 2011, p. 2).  

Objetivo: Caracterizar as práticas de cidadania ativa dos estudantes do ensino superior. 

Métodos: O estudo em corte transversal de natureza descritiva foi realizado numa amostra de 345 

estudantes da ESSV/IPV, maioritariamente mulheres (80.0%), com uma média de idades de 20,82 anos 

que responderam ao Questionário de Cidadania Ativa e Modo de Agir ético em Estudantes do Ensino 

Superior (CiAMAE) (Cunha, 2015).  

Resultados: Na globalidade, 67,0% dos estudantes frequentaram formação sobre 

Cidadania/Moral/Bioética/Ética/Direito/Valores. Predominou a formação em: Direito (96,1%) e Valores 

(96,1%), Cidadania (84,8%). A formação foi em média de 31 horas, sendo que 39,7% realizaram 40 ou 

mais horas. O contexto predominante de formação foi o curso de licenciatura (82,6%). A Prática Ativa 

de Voluntariado foi assumida apenas por 26,4% estudantes, sendo 34,1% em Lar/Centro de Dia/IPSS e 

27,5% em Paróquias/Igreja/Doutrina. Os meios preferenciais para a participação em campanhas de 

solidariedade social foram: donativo de géneros (87,4%), corridas/caminhadas (34,2%), donativo em 

dinheiro (32,6%) e trabalho voluntário (23,5%). Da participação em internacionais, destacaram-se a 

UNICEF (57,8%) e o Banco Mundial Contra a Fome (57,8%). No âmbito nacional salienta-se a 

participação nas Campanhas do Banco Alimentar Contra a Fome (86,1%) e da Liga Portuguesa Contra 

o Cancro (76,8%).  

Conclusão: Os resultados mostram que apesar dos estudantes possuirem formação, não têm 

práticas consistentes de vivência da cidadania ativa, sugerindo a necessidade de implementar 

programas educacionais com intervenção em contexto reais, aliando conhecimento e acção numa 

dialética tranformadora das pessoas. 

Palavras-chave – Cidadania; ensino superior; estudantes; 

 

INTRODUÇÃO  

A Cidadania pode ser definida como uma «condição da pessoa que, como membro de um Estado, se 

acha no gozo de direitos que lhe permitem participar na vida política». Trata-se de uma definição que, 

no entanto, é completada, no mesmo dicionário, por uma outra relativa à condição de cidadão em 

que se afirma que cidadão é «o indivíduo que, como membro de um Estado, usufrui de direitos civis e 

políticos garantidos pelo mesmo Estado e desempenha os deveres que, nesta condição, lhe são 

atribuídos» (Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, 2007 como citado em Grilo, 2008). 
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Promover uma cultura de responsabilidade social e cidadania ativa, a par da promoção da excelência 

na qualificação, é uma problemática atual das instituições de ensino que visam a formação integral 

dos seus alunos. (Santos, Silva & Guedes, 2011, p. 2). 

Não basta conceder as competências científicas e técnicas específicas de cada área, a meta a alcançar 

é o desenvolvimento integrado de cada estudante enquanto cidadão informado, socialmente 

responsável e participativo (Santos, Silva & Guedes, 2011, p. 2). 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

Tipo de Estudo: Estudo em corte transversal de natureza descritiva. Autorizado pelo Presidente da ESSV 

em 27-07-2015, com Parecer Favorável da Comissão de Ética da ESSV (Parecer nº23/2015, de 29 de 

Julho, 2015).   

Participantes: Amostra não probabilística de 345 estudantes da ESSV/IPV, maioritariamente mulheres 

(80.0%), com uma média de idades de 20,82 anos. 

Objetivo: Caracterizar as práticas de cidadania ativa dos estudantes do Ensino Superior. 

Instrumento de Colheita de Dados: Questionário de Cidadania Ativa e Modo de Agir ético em 

Estudantes do Ensino Superior (CiAMAE) (Cunha, 2015). 

 

RESULTADOS  

Na globalidade, 67,0% dos estudantes frequentaram formação sobre 

Cidadania/Moral/Bioética/Ética/Direito/Valores. Predominou a formação em: Direito (96,1%), Valores 

(96,1%) e Cidadania (84,8%). 

Tabela 1 – Estatísticas sobre a frequência de formação no âmbito da Cidadania, Moral, Bioética/ética, 

Direito e Valores  

 

A formação foi em média de 31 horas, sendo que 39,7% realizaram 40 ou mais horas. O contexto 

predominante de formação foi o curso de licenciatura (82,6%).  

 

 

 

 

 

 

 

 

Sexo Masculino Feminino Total 

Variáveis Nº  

(68) 

% 

(19.7) 

Nº 

(277)  

% 

(80.3) 

Nº 

(345) 

% 

(100.0) 

Formação 37 54.4 194 70.0 231 67.0 

Formação em Direito 36 97.3 186 95.9 222 96.1 

Formação em Valores 36 97.3 186 95.9 222 96.1 

Formação em Cidadania 31 83.8 165 85.1 196 84.8 

Formação em Moral 27 73.0 110 56.7 137 59.3 

Formação em Bioética/Ética 2 5.4 37 19.1 39 16.9 
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Tabela 2 – Estatísticas sobre o número de horas de formação e o contexto de aquisição da formação 

 

A Prática Ativa de Voluntariado foi assumida apenas por 26,4% estudantes, sendo 34,1% em Lar/Centro 

de Dia/IPSS e 27,5% em Paróquias/Igreja/Doutrina. 

Tabela 3 – Estatísticas sobre o local de prática ativa de voluntariado 

 

Os meios preferenciais para a participação em campanhas de solidariedade social foram: donativo de 

géneros (87,4%), corridas/caminhadas (34,2%), donativo em dinheiro (32,6%) e trabalho voluntário 

(23,5%). 

Tabela 4 – Estatísticas sobre a preferência de realização da participação nas campanhas de 

solidariedade social

 

Da participação em campanhas internacionais, destacaram-se a UNICEF (57,8%), o Banco Mundial 

Contra a Fome (57,8%) e a AMI (34,4%). 

 

Sexo Masculino Feminino Total 

Variáveis Nº  

 

% 

 

Nº 

  

% 

 

Nº 

 

% 

 

N.º de horas de formação       

<= 19 horas 10 37.0 34 31.2 44 32.4 
20-38 horas 9 33.3 29 26.6 38 27.9 

>= 40 horas 8 29.6 46 42.2 54 39.7 

Adquiriu formação 
Nº  

(37) 

% 

(16.0) 

Nº 

(194)  

% 

(84.0) 

Nº 

(231) 

% 

(100.0) 

Curso de Licenciatura 31 83.8 159 82.4 190 82.6 

No Ensino Básico 11 29.7 86 44.3 97 42.0 

No Ensino Secundário 11 29.7 65 33.5 76 32.9 

Na família 11 29.7 49 25.3 60 26.0 

Formação Contínua 11 29.7 29 14.9 40 17.3 

Curso de Mestrado - - 1 0.5 1 0.4 

Curso de Doutoramento 27 2.7 - - 1 0.4 

 

Sexo Masculino Feminino Total 

Variáveis Nº  

(68) 

% 

(19.7) 

Nº 

(277)  

% 

(80.3) 

Nº 

(345) 

% 

(100.0) 

Prática voluntária 17 25.0 74 26.7 91 26.4 

 
Nº  

(17) 

% 

(18.7) 

Nº 

(74)  

% 

(81.3) 

Nº 

(91) 

% 

(100.0) 

Lar/Centro de Dia/IPSS 4 23.5 27 36.5 31 34.1 

Paróquia/Igreja/Doutrina 1 5.9 24 32.4 25 27.5 

Bombeiros Voluntários 9 52.9 7 9.5 16 17.6 

Banco Alimentar Contra a 

Fome 
2 11.8 11 14.9 13 14.3 

Instituição de saúde 1 5.9 6 8.1 7 7.7 

Junta de Freguesia 1 5.9 5 6.8 6 6.6 

Instituto de Ensino Superior 1 5.9 3 4.1 4 4.4 

Cruz Vermelha Portuguesa - - 2 2.7 2 2.2 

Centro prisional - - 1 1.4 1 1.1 
ATL Satão - - 1 1.4 1 1.1 

Cantinho dos Animais 

Abandonados de Viseu 
- - 1 1.4 1 1.1 

Comunidade Doroteia - - 1 1.4 1 1.1 

Empresas Desportivas - - 1 1.4 1 1.1 

Giro HC - Associação de 
Pessoas com Diabetes 

1 5.9 - - 1 1.1 

Programa Marés Vivas - 

Câmara de Cascais 
1 5.9 - - 1 1.1 

 

Sexo Masculino Feminino Total 

Variáveis Nº  

(68) 

% 

(19.7) 

Nº 

(277)  

% 

(80.3) 

Nº 

(345) 

% 

(100.0) 

Donativo de géneros 44 88.0 205 87.2 249 87.4 

Corridas/caminhadas 11 22.4 86 36.6 97 34.2 

Donativo em dinheiro 18 36.0 75 31.9 93 32.6 

Trabalho de voluntariado 11 22.0 56 23.8 67 23.5 

Donativo de dias de trabalho 5 10.0 13 5.5 18 6.3 

Outros 1 2.0 2 0.9 3 1.1 
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Tabela 5 – Estatísticas sobre participação em campanhas de âmbito internacional 

 

No âmbito nacional salienta-se a participação nas Campanhas do Banco Alimentar Contra a Fome 

(86,1%), da Liga Portuguesa Contra o Cancro (76,8%) e dos Bombeiros Voluntários Portugueses (56,9%). 

Tabela 6 – Estatísticas sobre participação em campanhas de âmbito nacional 

 

CONCLUSÕES   

Os resultados mostram que apesar dos estudantes possuírem formação, não têm práticas consistentes 

de vivência da cidadania ativa (apenas 26,4% participam em ações de voluntariado), sugerindo a 

necessidade de implementar programas educacionais com intervenção em contextos reais, aliando 

conhecimento e ação numa dialética transformadora das pessoas. 

O pilar essencial para a construção da Cidadania Ativa assenta na Educação para os Valores, desenvolve-

se na Família e amplia-se na Escola. 
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Campanhas de âmbito 

nacional, organizadas por 

Nº 

(48) 

% 

(17.5) 

Nº 

(277) 

% 

(82.5) 

Nº 

(275) 

% 

(100.0) 

UNICEF 27 56.3 132 58.1 159 57.8 

Banco Mundial Contra a 

Fome 
35 71.4 124 54.9 159 57.8 

AMI 21 42.9 74 32.6 95 34.4 

Médicos do Mundo 13 26.5 60 26.5 73 26.5 

Alto Comissário de Apoio aos 

Refugiados 
12 24.5 36 15.9 48 17.4 

 

Campanhas de âmbito 

nacional, organizadas por 

Nº 

(50) 

% 

(17.8) 

Nº 

(231) 

% 

(82.2) 

Nº 

(281) 

% 

(100.0) 

Banco Alimentar Contra a 

Fome 
44 88.0 198 85.7 242 86.1 

Liga Portuguesa Contra o 

Cancro 
39 78.0 176 76.5 215 76.8 

Bombeiros Voluntários 

Portugueses 
31 62.0 129 55.8 160 56.9 

Outras 23 33.8 50 18.1 73 21.2 
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RESUMO 

Introdução: No seu exercício profissional, o enfermeiro vê-se confrontado com a recusa dos pais 

para com algumas atitudes terapêuticas, relacionadas com a medicina convencional, preferindo as 

terapêuticas não convencionais. De notar que se tem verificado um aumento da procura da Medicina 

Alternativa e Complementar em todo o mundo, incluindo Portugal. Torna-se, pertinente esclarecer e 

refletir com base nos princípios éticos (autonomia, não maleficiência e beneficiência) sobre a atitude 

dos profissionais de saúde perante a decisão parental na escolha de cuidados e tratamentos a prestar 

ao seu filho. 

Métodos: Efetuada pesquisa bibliográfica em base de dados, na análise de artigos científicos, 

normas e legislação publicada com posterior reflexão ética acerca do tema. 

Resultados: Na Convenção sobre os Direitos da Criança (1989), reitera-se o “interesse superior 

da criança” tendo ela o direito de "exprimir livremente a sua opinião sobre questões que lhe digam 

respeito e de ver essa opinião tomada em consideração”, de acordo com a sua idade e maturidade e a 

“liberdade de expressão”. Perante uma recusa terapêutica, que ponha em risco a vida ou a qualidade 

de vida da criança, o profissional de saúde deve comunicar ao Tribunal de Menores, assumindo este a 

decisão, em nome do menor. Nas situações comuns e no respeito pelo principio da autonomia, cabe 

aos pais e ouvida a criança em função da sua capacidade de discernimento, a decisão sobre qual o 

tratamento de eleição. Neste processo de escolha de tratamentos, cabe ao profissional de saúde 

fornecer adequada informação para uma decisão livre e esclarecida, sem nunca colocar os pais numa 

posição de se sentirem desrespeitados na sua função parental. O interesse da criança deve sempre 

prevalecer. 

Conclusões: A atitude do profissional de saúde deve ter como base  principios éticos 

enunciados. A relação entre profissional e pais/criança será no sentido da percepção que todos 

possuem o mesmo objetivo, o de promover saúde e/ou bem-estar à criança, e sempre que possível 

com o envolvimento da criança. No caso de decidir por uma terapia não convencional alertar para que 

procurem profissionais creditados e com práticas regulamentadas. 

Palavras-chave – Medicina alternativa, convencional, criança, ética. 

INTRODUÇÃO 

A Medicina Convencional tem sido até há poucos anos, praticamente e de forma geral, a primeira, se 

não a única, opção de tratamento para as populações, principalmente nas ocidentais. No entanto, 

têm-se verificado cada vez mais a procura de medicinas não convencionais. Segundo a Organização 

Mundial de Saúde tem-se verificado um aumento da procura da Medicina Alternativa Complementar 

em todo o mundo e de acordo com os estudos “Traditional Medicine Strategy 2002-2005 e “National 

policy on traditional medicine and regulation of herbal medicines: Report of a WHO global survey‖ 

(WHO, 2002) mais de 2 milhões de pessoas recorrem regularmente em Portugal à Medicina 

Convencional Alternativa. As Medicinas Alternativas são definidas como diagnóstico, tratamento e/ou 
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prevenção que complementam a Medicina Convencional, satisfazendo a procura não conhecida pela 

ortodoxia, ou diversificando a conceptual estrutura/enquadramento da medicina (WHO, 2002). 

Enquanto a primeira diz respeito ao uso das Medicinas Alternativas Complementares em conjunto 

com a Medicina Convencional, a Medicina Alternativa diz respeito ao uso das Medicinas Alternativas 

Complementares em substituição à Medicina Convencional. Portanto, a Medicina Convencional e a 

Medicina Alternativa diferenciam-se na forma como o profissional de saúde a aplica no tratamento do 

indivíduo. De acordo com estas definições, constata-se que as Medicinas Alternativas 

Complementares não pertencem às práticas da Medicina Convencional inseridas no Sistema Nacional 

de Saúde. Existem diversas áreas nas medicinas alternativas, no entanto, segundo a Lei nº 45/2003 de 

22 de Agosto “Lei das Terapêuticas Não Convencionais”, estabelece o enquadramento da atividade e 

do exercício dos profissionais que aplicam as terapêuticas não convencionais, tal como são definidas 

pela Organização Mundial de Saúde. A presente lei aplica-se a todos os profissionais que se dediquem 

ao exercício das terapêuticas não convencionais. A Medicina Alternativa aplica processos específicos 

de diagnóstico e terapêuticas próprias. Em Portugal apenas são reconhecidas seis medicinas 

alternativas: Acupunctura, Homeopatia, Osteopatia, Naturopatia, Fitoterapia e Quiropraxia, com os 

seguintes princípios orientadores: 1- O direito de opção pelo método terapêutico, baseado numa 

escolha informada, sobre a inocuidade, qualidade, eficácia e eventuais riscos; 2- A defesa da Saúde 

Pública, no respeito do direito individual de proteção da saúde; 3- A defesa dos utilizadores, que exige 

que as terapêuticas não convencionais sejam exercidas com um elevado grau de responsabilidade, 

diligência e competência, assentando na qualificação profissional de quem as exerce e na respetiva 

certificação; 4- A defesa do bem-estar do utilizador, que inclui a complementaridade com outras 

profissões de saúde; 5- A promoção da investigação científica nas diferentes áreas das terapêuticas 

não convencionais, visando alcançar elevados padrões de qualidade, eficácia e efetividade” (Lei nº 

45/2003). Deste modo, é reconhecida a autonomia técnica e deontológica no exercício profissional da 

prática da Medicina Alternativa. A WHO (2002) aponta como principais causas da procura das 

Medicina Alternativa Complementar, a necessidade de uma prestação de cuidados de saúde eficaz, 

com custos menos elevados e a insatisfação com a ineficácia e/ou os elevados riscos associados às 

intervenções biomédicas da Medicina Convencional. Em relação às consultas dos médicos 

convencionais, Furnham (2002) considera que as pessoas se sentem um pouco desapontadas pela 

falta de tempo que os médicos disponibilizam para as suas consultas. Outro motivo está relacionado 

com o fato de as pessoas quererem tratamentos sem sofrerem efeitos secundários ou dores durante o 

processo de cura. Assim, o interesse pelas Medicinas Alternativas Complementares também está 

relacionado com o fato das pessoas acreditarem que estas práticas são mais naturais e seguras do que 

a Medicina Convencional (Policarpo, 2012). Outros motivos que levam à procura das Medicinas 

Alternativas Complementares prendem-se com o fato do Serviço Nacional de Saúde não estar 

capacitado para responder à crescente procura de consultas e de tratamentos e, ainda, com o custo 

mais reduzido dos tratamentos e a utilização de técnicas mais simples que não necessitam de recorrer 

à tecnologia científica (OMS, 2001; Luz, 2005; Nuñez, 2002 citados por Policarpo, 2012). De fato, 

associado aos tratamentos convencionais estão associados riscos que podem ser considerados de 

risco aceitável tendo em conta o nível de benefício que trazem para a população, mas o medo dos 

efeitos secundários prejudiciais de alguns medicamentos, levam as pessoas a procurar terapias 

alternativas ou complementares sempre que possível, como é o caso dos produtos naturais. Através 

de uma ótica holística, as Medicinas Alternativas Complementares aplicam técnicas simples, com 

custos associados mais reduzidos dando ênfase à prevenção e à promoção da saúde, estando mais 

próximos do utente, estimulando-o a ser mais autónomo na monitorização da sua saúde. Assim sendo, 

o uso da Medicina Alternativa em pediatria pode estar relacionado com o desejo dos pais de se 
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envolverem mais na gestão de tratamento dos seus filhos. Apesar dos benefícios, as Medicinas 

Alternativas Complementares também apresentam alguns riscos que importa conhecer para evitar 

situações de perigo para a saúde da população. De acordo com a OMS (2005) existe falta de 

regulamentação dos produtos das Medicinas Alternativas Complementares em muitos países, o que 

aumenta a preocupação em relação aos consumidores no que diz respeito à segurança e qualidade 

destes produtos. Face a esta nova realidade com que nos deparamos atualmente, tivemos como 

objetivo contribuir para a reflexão com base nos princípios éticos (autonomia, não maleficência e 

beneficência) sobre a atitude dos profissionais de saúde perante a decisão parental na escolha de 

cuidados e tratamentos a prestar ao seu filho.   

MATERIAL E MÉTODOS 

Efetuada pesquisa bibliográfica em bases de dados integradas como EBSCOhost e RCAAP, na análise 

de artigos científicos, normas e legislação publicadas com posterior reflexão ética acerca do tema. 

RESULTADOS 

Na Convenção sobre os Direitos da Criança (United Nations Children's Fund [UNICEF], 1989), reitera-se 

o interesse superior da criança tendo ela o direito de exprimir livremente a sua opinião sobre 

questões que lhe digam respeito e de ver essa opinião tomada em consideração, de acordo com a sua 

idade e maturidade e também tendo em conta o direito à liberdade de expressão. No que diz respeito 

ao princípio da autonomia, perante uma recusa terapêutica, que ponha em risco a vida ou a qualidade 

de vida da criança, o profissional de saúde deve comunicar ao Tribunal de Menores, assumindo este a 

decisão, em nome do menor. Nas situações comuns e no respeito pelo princípio da autonomia, cabe 

aos pais e ouvida a criança em função da sua capacidade de discernimento, a decisão sobre qual o 

tratamento de eleição. Se o menor tiver idade ≥ 16 anos e discernimento necessário para avaliar o 

tratamento proposto, pode consentir ou dissentir. O direito à decisão sobre o tratamento assenta no 

consentimento informado e, implica uma adequada informação para que a decisão seja livre e 

esclarecida (Portugal, Direção-Geral da Saúde [DGS], 2015). Em relação ao princípio Beneficência/Não 

Maleficência, existe obrigação moral de atuar em benefício dos outros e não fazer dano 

intencionalmente (Busquets, & Tubau, 2011). O profissional de saúde tem o dever de praticar o bem e 

de promover o bem do doente (Almeida, 2004). Por isso, o interesse da medicina deve coadunar-se 

com o melhor interesse da família para alcançar o melhor interesse global da criança (Baines, 2008). 

Neste processo de escolha de tratamentos, cabe ao profissional de saúde fornecer adequada 

informação para uma decisão livre e esclarecida, sem nunca colocar os pais numa posição de se 

sentirem desrespeitados na sua função parental. O melhor interesse da criança deve sempre 

prevalecer. 

CONCLUSÕES  

A atitude do profissional de saúde deve ter como base os princípios éticos enunciados. A relação entre 

profissional e pais/criança será no sentido da perceção que todos possuem o mesmo objetivo, o de 

promover saúde e/ou bem-estar à criança e, sempre que possível, com o envolvimento da criança. No 

caso dos pais decidirem por uma terapia não convencional, os profissionais de saúde devem alertar 

para que procurem centros de Medicina Alternativa Complementar creditados e com práticas 

regulamentadas. 
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RESUMO 

Trata-se de uma conferência que teve como esquema: 

Eles procuram sempre fugir das trevas fora e dentro de si sonhando sistemas tão perfeitos que já 

ninguém precise de ser bom” (T. Elliott, Coros de “A Ro-cha”)  

 

1. Contexto actual e a “anestesia” do Eu 

2. Actuais formas de indiferença 

3. O outro é um bem para mim? 

4. A grande provocação do real 

5. O desejo do coração 
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RESUMO 

Nas sociedades modernas dos nossos dias, nota-se a necessidade e a procura de humanizar 

cada vez mais e da melhor forma possível as instituições. No entanto, constata-se que nem sempre é 

alcançado esse objetivo, devido a variadíssimos fatores que se sobrepõem à vontade de o fazer. 

Os Serviços de Ação Social do Instituto Politécnico de Viseu têm como preocupação real a satisfação 

dos nossos clientes que são os nossos alunos, tendo como principal objetivo o proporcionar a todos os 

estudantes matriculados nas várias unidades orgânicas, a igualdade de condições de acesso, 

frequência e sucesso escolar, garantindo que nenhum estudante será excluído do sistema do ensino 

superior por incapacidade financeira. Desta forma, toda a atenção é focalizada neles para que assim 

consigam atingir o objetivo principal e o culminar da sua passagem pela nossa instituição que é o 

terminarem os seus cursos. Mas também nos importa que se sintam realizados, e acima de tudo, mais 

felizes, apesar de todas as dificuldades que possam vir a encontrar ao longo da sua vida pessoal e 

profissional. Por isso, dizemos: “Humanizar é preciso”. 
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 RESUMO 

Atendendo à atual conjuntura do país, um dos temas centrais na definição de políticas 

educativas, no âmbito do ensino superior, é a necessidade de estruturar medidas de apoio aos 

estudantes, uma vez que a ausência de apoios financeiros por parte do Estado surge como um dos 

principais motivos para o abandono escolar, pois existem evidências de que os alunos financeiramente 

apoiados apresentam um menor risco de abandono do que aqueles que não têm qualquer tipo de 

apoio (Katsarova, 2015; Batista, 2015). 

Com o objetivo de analisar as dificuldades económicas sentidas entre os alunos do Instituto 

Politécnico de Viseu (IPV) foi aplicado, presencialmente, em sala de aula, um inquérito por 

questionário fechado, a uma amostra de 1286 estudantes das cinco Unidades Orgânicas do IPV, no 

ano letivo de 2014/2015. 

O tratamento dos dados foi efetuado através do recurso ao Software Microsoft Office Excel 2007 e ao 

Software aplicativo Statistical Package for the Social Sciences (SPSS).  

Este estudo permitiu concluir que um estudante do IPV gasta em média 318,75€ mensais, incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação, deslocações e material escolar, sendo que estudantes do sexo 

feminino têm gastos significativamente superiores aos estudantes do sexo masculino.  

De entre os inquiridos não bolseiros, encontra-se ainda um número significativo de estudantes 

(n=430) com despesas mensais inferiores à média de gastos da amostra; porém, se considerarmos que 

estes estudantes provêm de famílias com rendimentos mais baixos, será lícito inferir que cerca de 30% 

dos estudantes não bolseiros estariam em condições de poder beneficiar de um apoio como o 

FAEAAIPV, já que se tratam de estudantes em situação próxima do risco, ou em risco, de abandonar o 

Ensino Superior e este Fundo visa auxiliar estudantes que não beneficiam de outro tipo de apoio de 

ação social, através da atribuição bens em espécie (alimentação, material escolar, deslocações). 

A implementação deste projeto apresenta como principal limitação a dificuldade que os estudantes 

têm em pedir ajuda, mesmo quando as dificuldades são acentuadas.  
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RESUMO 

Introdução: Promover uma cultura de responsabilidade social e cidadania ativa, a par da promoção da 

excelência na qualificação, é uma problemática atual das instituições de ensino que visam a formação 

integral dos seus alunos. Não basta conceder as competências científicas e técnicas específicas de 

cada área, a meta a alcançar é o desenvolvimento integrado de cada estudante enquanto cidadão 

informado, socialmente responsável e participativo, conhecendo os seus direitos (Santos, Silva & 

Guedes, 2011, p. 2).  

Objetivo: Caracterizar as práticas de cidadania ativa dos estudantes do ensino superior. Métodos: O 

estudo em corte transversal de natureza descritiva foi realizado numa amostra de 345 estudantes da 

ESSV/IPV, maioritariamente mulheres (80.0%), com uma média de idades de 20,82 anos que 

responderam ao Questionário de Cidadania Ativa e Modo de Agir ético em Estudantes do Ensino 

Superior (CiAMAE) (Cunha, 2015).  

Resultados: Na globalidade, 67,0% dos estudantes frequentaram formação sobre 

Cidadania/Moral/Bioética/Ética/Direito/Valores. Predominou a formação em: Direito (96,1%) e Valores 

(96,1%), Cidadania (84,8%). A formação foi em média de 31 horas, sendo que 39,7% realizaram 40 ou 

mais horas. O contexto predominante de formação foi o curso de licenciatura (82,6%). A Prática Ativa 

de Voluntariado foi assumida apenas por 26,4% estudantes, sendo 34,1% em Lar/Centro de Dia/IPSS e 

27,5% em Paróquias/Igreja/Doutrina. Os meios preferenciais para a participação em campanhas de 

solidariedade social foram: donativo de géneros (87,4%), corridas/caminhadas (34,2%), donativo em 

dinheiro (32,6%) e trabalho voluntário (23,5%). Da participação em internacionais, destacaram-se a 

UNICEF (57,8%) e o Banco Mundial Contra a Fome (57,8%). No âmbito nacional salienta-se a 

participação nas Campanhas do Banco Alimentar Contra a Fome (86,1%) e da Liga Portuguesa Contra 

o Cancro (76,8%).  

Conclusão: Os resultados mostram que apesar dos estudantes possuirem formação, não têm práticas 

consistentes de vivência da cidadania ativa, sugerindo a necssidade de implementar programas 

educacionais com intervenção em contexto reais, aliando conhecimento e acção numa dialética 

tranformadora das pessoas. 
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RESUMO 

A abertura do debate para a legalização da eutanásia e do suicídio assistido chamou-nos a 

contribuir com uma perspetiva que não se resumirá ao esmiuçar terminológico que o tema suscita 

nem tampouco levar o leitor a definir-se “a favor” ou “contra” a prática da eutanásia. De resto, terá 

sido esta constante técnica usada para resolver problemas morais que nos incitou a contribuir para a 

desmistificação de que legalizar ou permitir por lei alguma coisa é, por si só, sinal de evolução da 

moral de um país que teima em mudar mais rapidamente leis do que apostar em debates 

esclarecedores que não se resumam à defesa do “a favor” e do “contra”. Temos assistido a alterações 

relevantes em matérias de grande sensibilidade social e as soluções legislativas não se mostram 

eficazes sob o ponto de vista de alteração da moral vigente. Tememos que a discussão sobre os 

chamados temas fraturantes (porque questionam determinadas atitudes e comportamentos, porque 

põem em causa valores tidos, até há pouco, como irrefutáveis para amplos sectores da opinião pública 

considerada mais consistente e que almejam a alteração substancial de alguns códigos) se continue a 

resumir, como antes já verificado, a inúmeras polémicas e trocas de argumentos como foram os casos 

do aborto, do casamento entre pessoas do mesmo sexo e, mais recentemente, da coadopção. 

Tememos que voltemos a assistir a mais um pseudodebate sem o acompanhamento pedagógico que 

era exigido para que as pessoas, em concreto, possam decidir com toda a liberdade e lucidez 

desejáveis. Urge que matérias como estas reclamem a presença da consciência de cada um, claro está, 

mas esta formada com base no conhecimento disponível e atuante, à luz da liberdade de decisão 

pessoal, com o apoio da orientação de quem honestamente esteja capacitado para uma orientação de 

cunho holístico e humanista. A discussão neste trabalho será feita no âmago da ética filosófica 

pretendendo-se demonstrar o poder da reflexão filosófica para iluminar esta questão ética da maior 

importância que está a ser discutida, mas, de um modo geral, cremos, mal discutida.   
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RESUMO 

Introdução- O Acidente Vascular Cerebral (AVC) continua a ser a primeira causa de morte 

em Portugal, sendo também responsável por índices elevados de incapacidade e dependência 

funcional na população adulta portuguesa. As intervenções da enfermagem de reabilitação 

aplicadas de forma continuada têm-se revelado fundamentais na recuperação da 

independência funcional destes doentes. Assim, é objetivo deste estudo avaliar níveis e 

determinantes de incapacidade funcional  em doentes no pós AVC, em dois grupos: uns com e 

outro sem programas sistematizados de reabilitação. 

Método- Estudo quasi-experimental de carácter quantitativo, descritivo, transversal e 

analítico, no qual participaram 60 indivíduos que sofreram AVC, pertencendo 36 ao grupo 

experimental e 24 ao grupo de controle.A recolha de dados foi efetuada através de um 

questionário composto por questões de caracterização sociodemográfica, de caracterização 

clinica, uma escala de Apgar Familiar e uma Escala de Medida de Independência funcional (MIF). 

Resultados- Constatou-se que o grupo de controle possui níveis de incapacidade 

funcional superiores ao grupo experimental e as variáveis que influenciaram significativamente 

a independência funcional foram: o género (no comportamento social no G.cont),o estado civil 

(solteiros/viúvo mais independentes nos cuidados pessoais, controle dos esfíncteres, 

mobilidade e locomoção no G. exp), habilitações académicas (maior escolaridade maior 

independência no G. exp) fatores de risco (doentes sem fatores de risco no G. cont são mais 

independentes nos cuidados pessoais, controle de esfíncteres e locomoção), indivíduos com 

AVC isquémico são mais independentes nos cuidados pessoais e locomoção, e os que 

realizaram trombólise são mais independentes nas diferentes dimensões nos dois grupos. 

Conclusões- As variáveis sociodemográficas e clinicas estão associadas apenas em 

algumas dimensões da independência funcional dos utentes após o AVC e a reabilitação 

desenvolvida de forma codos utentes após o AVC e a reabilitação desenvolvida de forma 

continuada, aumenta o grau de independência dos doentes diminuindo o grau de incapacidade. 

Palavras-chave – AVC, Incapacidade funcional, reabilitação 
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RESUMO 

Atualmente, o crescente conhecimento científico e avanço tecnológico tornam possível 

uma maior taxa de sobrevida nas crianças com doenças crónicas e/ou ameaçadoras da sua vida. 

Surge assim a necessidade de uma resposta vocacionada para um adequado controlo dos 

sintomas e para a qualidade de vida da criança e sua família, tornando-se imperativo que a 

medicina curativa e paliativa coexistam.  

Perante esta problemática, delineamos como objetivo refletir sobre a importância dos 

cuidados paliativos pediátricos no cuidar da criança com doença terminal. Como método 

utilizamos a revisão integrativa da literatura recorrendo a bases de dados como a SciELO e a B-

On.  

Os Cuidados Paliativos Pediátricos (CPP) são "os cuidados ativos, totais e integrais do 

corpo, mente e espírito da criança incluindo o apoio à família” (EAPC, 2007). Estes, devem ser 

iniciados desde o diagnóstico e acompanhar a evolução da doença, quer o final seja a cura ou 

morte da criança, visando uma abordagem humanizada e holística. Os objetivos dos CPP 

centram-se na promoção do conforto e na melhoria da qualidade de vida, promovendo o 

ajustamento da criança e família às alterações impostas pela doença, permitindo uma morte 

digna com nenhum ou menor sofrimento possível, estendendo-se o apoio ao processo de luto 

da família.  

A atuação em CPP deve ser desenvolvida por uma equipa multidisciplinar não sendo 

passível de ser minimizada a um protocolo que possa ser aplicado a todos os casos. Numa 

perspetiva de respeito pela dignidade humana, devemos considerar os princípios da bioética no 

desenvolvimento do nosso pensamento crítico para cada caso específico. A existência de 

conflitos éticos é frequente e intensifica-se quando se fala em crianças. De forma a auxiliar a 

resolução destes conflitos devemos atender aos princípios da autonomia, não maleficência, 

beneficência e justiça.  

Podemos concluir que a abordagem da criança com doença terminal deve ser individual 

e integrada, tendo em conta o melhor interesse da criança, baseando-se nos valores e crenças 

de cada família. Em Enfermagem, torna-se imperativo a promoção de um cuidar ético para as 

crianças e suas famílias, sendo para isso necessário um maior investimento na 

preparação/formação dos profissionais com o objetivo de garantir a dignidade no viver e 

também no morrer. 
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RESUMO 

Introdução: Etimologicamente o termo eutanásia significa “boa morte”. Na prática médica a 

eutanásia consiste no culminar deliberado da vida de uma pessoa com doença incurável ou 

sofrimento intenso a seu pedido explícito, repetido, informado e consciente, pela administração de 

fármacos letais. Nesta perspectiva a morte pode surgir como clemência e compaixão. 

Contudo, a eutanásia não é uma questão fácil nem linear. Independentemente da forma como 

é praticada e o facto de ser ou não legalizada, implica sempre o aparecimento de várias questões na 

área ética, científica e religiosa, no que concerne à valorização da vida e o direito ou não de interferir 

no seu decurso. Por isso é nosso objectivo reflectir e desmistificar o conceito de eutanásia. 

Estado da Arte: A eutanásia não é a recusa de tratamentos desproporcionados ou a suspensão 

de tratamentos fúteis, ambas reflectem uma boa prática médica; eutanásia não é a administração de 

medicamentos opióides e sedativos quando o objectivo é aliviar o sofrimento/dor; eutanásia não é 

uma “morte digna” pois esta só seria digna se fosse fruto de um processo natural; eutanásia não se 

afirma como o direito à liberdade de decidir sobre a morte de cada um, pois também não decidimos 

sobre o nascer; a eutanásia condiciona a legitimidade ética do profissional de saúde pois o ato de 

matar outra pessoa, ainda que a seu pedido, é proibido no Código Deontológico.   

Conclusões: Assim, não haverá outros meios para ajudar alguém que quer morrer, sem sermos 

nós a matá-lo? Segundo Hennezel (2005), 90% dos pedidos de eutanásia desapareceriam se os 

doentes terminais se sentissem menos sós e se lhes aliviassem melhor o sofrimento. É o que se 

preconiza com os cuidados paliativos, isto é que não se limitam ao simples tratamento da dor mas 

derrubam a conspiração do silêncio e põem a pessoa no centro das decisões que lhe respeitam. É o 

que as equipas de cuidados paliativos fazem ao aliviar o sofrimento de uma pessoa no fim da vida, 

saber escutar as suas necessidades e respeitar o tempo que lhe resta viver, sem o abreviar ou 

prolongar. 
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RESUMO 

Introdução: O consentimento informado trata-se de uma decisão voluntária, realizada por uma 

pessoa autónoma e capaz, tomada após um processo informativo e deliberativo, visando a aceitação 

de um tratamento específico ou experimentação, sabendo a natureza do mesmo, das suas 

consequências e dos seus riscos (Goldim, 1997). O consentimento só será eficaz se o individuo tiver a 

competência e o discernimento necessário para avaliar o seu sentido no momento em que o presta. 

No caso dos incapazes e das crianças até aos 16 anos este direito é exercido pelo representante legal. 

É nosso objectivo reflectir sobre os desafios do consentimento informado na criança. 

Estado da arte: O Código Civil, no artigo 1878º, refere que compete aos pais, no interesse dos 

filhos, velar pela segurança e saúde destes, prover ao seu sustento, dirigir a sua educação, representá-

lo, ainda que nascituros, e administrar os seus bens. 

Contudo, segundo a Convenção dos Direitos da Criança do artigo 12 (Portugal, 1990) “Os 

Estados Partes garantem à criança com capacidade de discernimento o direito de exprimir livremente 

a sua opinião sobre as questões que lhe respeitem, sendo devidamente tomadas em consideração as 

opiniões das crianças, de acordo com a sua idade e maturidade”. Mas será que na prática clinica a 

criança pode exprimir a sua opinião sobre o seu tratamento? Será que a criança é informada sobre o 

seu estado e situação? Será que é tida em conta a sua opinião? 

Pode observar-se no livro “Óscar e a Senhora Cor-de-Rosa” (Schmitt, 2003), uma nova 

perspectiva em relação aos sentimentos e angústias de Óscar, uma criança que se encontra em estado 

terminal. “A compaixão pelo Óscar levava todos a afastá-los de maior sofrimento – a informação sobre 

a sua doença. Imperava a conspiração do silêncio. Óscar não compreendia, especialmente por parte 

dos pais, o porquê de lhe esconderem a verdade. Ele censurava e revoltava-se: “Detesto os meus pais. 

Então detesta-os com toda a força. É a senhora que me diz isso, Vóvó-Rosa? Sim. (…) Assim ficas com 

um osso para roer. Quando acabares o teu osso, verás que não valia a pena” (Ibid:27). Sofria e 

interpretava como “têm medo de mim. Não se atrevem a falar comigo”. Uma história de vida que nos 

ensina entre outras coisas que a criança é dotada de sensibilidade, de encanto e perspicácia e 

confronta os adultos, levando-os a reflectir nas suas dificuldades de informar com verdade e 

compaixão não descurando a transmissão da esperança (Silva, 2011). 

Conclusão: De facto a criança é um ser humano com direitos e sentimentos e temos de ter em 

conta a sua opinião, considerando a sua autonomia e capacidade de avaliação, de modo a melhor 

refletir e ponderar a nossa decisão quer para tratamentos, quer outros atos que atentem contra a 

integridade moral, emocional ou do corpo da criança. 
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RESUMO 

Cuidar de pessoas com perturbações da memória e da atividade psicomotora, gerir o risco e 

promover a segurança destes utentes, implica pensamento crítico baseado em conhecimentos 

específicos, que permitam compreender estas alterações e planear intervenções adaptadas às suas 

necessidades. O uso de medidas de contenção mecânica (CM) é uma ação levada a cabo por parte dos 

profissionais de saúde para a segurança do doente. 

A utilização de medidas de CM tornam vulneráveis alguns dos direitos fundamentais do ser 

humano, sendo fulcral a reflexão deste problema à luz da ética e esclarecer os critérios de atuação 

que dizem respeito aos direitos e valores inerentes à pessoa. Assim, são nossos objetivos refletir sobre 

a a importância do consentimento informado na CM e compreender que o consentimento informado 

do doente é o ponto de partida para uma prática baseada no respeito pela dignidade e autonomia. 

Como método utilizamos a revisão bibliográfica integrativa. 

Do ponto de vista ético a CM é uma medida de urgência que deve ser utilizada como último 

recurso após o fracasso das medidas alternativas: contenção verbal, medidas ambientais e de conduta 

e contenção farmacológica. Deve-se informar o doente da necessidade do procedimento de forma a 

obter sempre que possível o seu consentimento. Caso não seja possível, deve-se obter o 

consentimento da família ou pessoa significativa. O doente deve ser esclarecido do que vai ser feito e 

porquê, ajustar a medida de contenção à sua situação, ponderar os riscos de lesão e manter a sua 

vigilância, reavaliando a necessidade de manter a medida de contenção. 

A atuação do profissional deve nortear-se pelo respeito da dignidade da pessoa, tendo como 

pilares os princípios do respeito pela dignidade, autonomia, beneficência e não-malefeciencia. O 

Consentimento Informado é um direito dos doentes e refletem uma obrigação dos profissionais de 

saúde, tendo por base a ética (os princípios e os valores), a deontologia (os deveres e os limites), o 

direito (como emanação normativa e reguladora da sociedade) e a sociedade. 

A CM deve ter como único e exclusivo objetivo garantir que a pessoa doente ultrapasse com 

segurança a sua situação de crise. 
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RESUMO 

Introdução: O desejo de criar uma família é comum a vários cidadãos, mas nem sempre é 

possível que a gestação ocorra da forma convencional. Muitos são os motivos que explicam o recurso 

a métodos alternativos e um deles é a maternidade de substituição, mais conhecida como “barriga de 

aluguer”. Atualmente existe uma grande controvérsia relativamente a este método, levantando 

questões éticas e divergências sociais. Este trabalho tem como objetivo refletir sobre questões éticas 

da maternidade de substituição. 

Métodos: Foram utilizados artigos online, como do Conselho Nacional de Ética para as Ciências 

da Vida. 

Estado de arte: Atualmente, segundo a Lei n.º 32/2006 art. º 8º, não é permitido em Portugal a 

maternidade de substituição. Esta consiste no ato de uma mulher disponibilizar o seu útero para a 

gestação de um filho que terá que ser entregue, após o seu nascimento, à respetiva “mãe”. A gestante 

tanto pode gerar o filho com o material genético do pai biológico e/ou da mãe biológica como 

recorrer a bancos de gâmetas. O número de mulheres que "oferecem" o seu útero é considerável, no 

entanto, algumas aderem à doação por motivos financeiros ou emocionais. Várias questões se 

levantam neste procedimento, tais como: Será a maternidade de substituição uma boa alternativa 

para os casais que querem ter filhos e a mulher não possui condições para gerar uma criança? O que 

fazer se a mãe de substituição não cumprir o acordo e acabar por querer ficar com a criança, com a 

qual desenvolveu laços vinculativos inconscientemente? Como reagir se a “mãe” que aluga a barriga 

rejeitar a criança pós-parto devido a alguma doença ou mal formação? 

Conclusão: A maternidade de substituição, um assunto que tem gerado muita polémica, é 

vitima de algumas divergências socias e várias questões éticas. Nunca devemos esquecer que nem 

tudo o que é socialmente aceite corresponde ao que é eticamente correto. Não sendo legal no nosso 

país a maternidade de susbtituição é praticada em vários países e alertamos que é necessário ter em 

conta o respeito pela dignidade e a integridade moral dos participantes e que devem ser 

salvaguardado os interesses superiores da criança. 
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RESUMO 

A engenharia genética de melhoramento pretende a introdução ou alteração de um ou mais 

genes (cirurgia génica) em células, com a finalidade do aperfeiçoar determinada caraterística. 

A engenharia genética de melhoramento entra diretamente em colisão com o princípio da não-

instrumentalização do ser humano, que refere que cada indivíduo deve ser sempre considerado como 

um fim em si mesmo, e não como um meio para atingir determinado objetivo (Wagner, 1997). É nosso 

objetivo reflectir sobre os aspetos éticos do melhoramento humano e clonagem fruto da engenharia 

genética. 

Se a sociedade permitisse a engenharia genética de melhoramento, a orientação dos cuidados 

de saúde seria dirigida para melhorar geneticamente a espécie humana e relegaria o alívio da dor para 

um segundo plano. 

A clonagem de seres humanos encontra-se desenquadrada do conceito de liberdade ética 

individual e coloca-nos questões éticas fundamentais. Estará a sociedade a conferir um valor mais 

importante ao direito à reprodução do que à própria vida humana?  

Segundo o parecer do Group of Advisers on the Ethical Implications of Biotechnology of the 

European Comission, a clonagem para fins reprodutivos deve ser proibida (GAEIB, 1998). Eticamente é 

errado que se confira um maior valor ao direito de reprodução do que à própria vida humana. A 

clonagem de embriões não tem em consideração o valor intrínseco da não-instrumentalização 

humana. No entanto, importa considerar que a doutrina da dignidade não confere ao determinismo 

genético uma importância fundamental, a influência cultural e ambiental imprime um cunho próprio 

ao nível de desenvolvimento. 

Numa perspetiva biológica não se sabe até que ponto a clonagem em seres humanos adultos 

pode provocar alterações desconhecidas. Por exemplo pode originar uma expectativa de vida 

reduzida, alterações genéticas e tendência a neoplasias. 

De momento a maior parte dos países e das instâncias internacionais condena a clonagem a 

seres humanos, pela falta de validade moral de uma intervenção que pode conduzir à alienação da 

própria conceção de humanidade.  

O filme de ficção científica ‘’A Ilha’’ aborda este tema mostrando que a pessoa é irreproduzível 

e individual. Mostra-nos um futuro onde uma empresa cria clones de pessoas ricas, servindo de 

garantia para os seus donos. 

Podemos concluir que caso se tornasse possível ou eticamente aceite, a clonagem de seres 

humanos acabaria por ser um processo ao qual recorreríamos involuntariamente com objetivo de 

usufruto próprio e não tendo em conta que um clone seria um ser humano com direitos e não apenas 

um instrumento, tal como é representado no filme. 
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RESUMO 

Introdução: No seu exercício profissional, o enfermeiro vê-se confrontado com a recusa dos pais para 

com algumas atitudes terapêuticas, relacionadas com a medicina convencional, preferindo as 

terapêuticas não convencionais. De notar que se tem verificado um aumento da procura da Medicina 

Alternativa e Complementar em todo o mundo, incluindo Portugal. Torna-se, pertinente esclarecer e 

refletir com base nos princípios éticos (autonomia, não maleficiência e beneficiência) sobre a atitude 

dos profissionais de saúde perante a decisão parental na escolha de cuidados e tratamentos a prestar 

ao seu filho. 

Métodos: Efetuada pesquisa bibliográfica em base de dados, na análise de artigos científicos, normas e 

legislação publicada com posterior reflexão ética acerca do tema. 

Resultados: Na Convenção sobre os Direitos da Criança (1989), reitera-se o “interesse superior da 

criança” tendo ela o direito de "exprimir livremente a sua opinião sobre questões que lhe digam 

respeito e de ver essa opinião tomada em consideração”, de acordo com a sua idade e maturidade e a 

“liberdade de expressão”. Perante uma recusa terapêutica, que ponha em risco a vida ou a qualidade 

de vida da criança, o profissional de saúde deve comunicar ao Tribunal de Menores, assumindo este a 

decisão, em nome do menor. Nas situações comuns e no respeito pelo príncipio da autonomia, cabe 

aos pais e ouvida a criança em função da sua capacidade de discernimento, a decisão sobre qual o 

tratamento de eleição. Neste processo de escolha de tratamentos, cabe ao profissional de saúde 

fornecer adequada informação para uma decisão livre e esclarecida, sem nunca colocar os pais numa 

posição de se sentirem desrespeitados na sua função parental. O interesse da criança deve sempre 

prevalecer. 

Conclusões: A atitude do profissional de saúde deve ter como base  principios éticos enunciados. A 

relação entre profissional e pais/criança será no sentido da percepção que todos possuem o mesmo 

objetivo, o de promover saúde e/ou bem-estar à criança, e sempre que possível com o envolvimento 

da criança. No caso de decidir por uma terapia não convencional alertar para que procurem 

profissionais creditados e com práticas regulamentadas. 
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RESUMO 

As medidas compulsivas em saúde mental levantam várias questões éticas, em particular ao 

enfermeiro que se depara com o dever de cuidar da pessoa doente, numa sociedade que está, cada 

vez mais, consciente da autonomia e dos seus direitos. Atualmente, o tratamento e internamento 

compulsivos requerem critérios de aplicação específicos, regulados por documentos internacionais e 

pela lei interna, para restringir o seu uso e assegurar que os direitos das pessoas e exigências éticas 

sejam respeitados. Princípios como os da justiça, equidade, não-discriminação e não-estigmatização, 

privacidade, confidencialidade, beneficência, autonomia, integridade pessoal e solidariedade são, sem 

dúvida, relevantes no estudo das questões relacionadas com o internamento e tratamento 

compulsivos. 

Os objetivos deste trabalho são: a) Contribuir para a reflexão e discussão dos valores éticos 

envolvidos no processo de cuidar durante a aplicação de medidas compulsivas na pessoa em situação 

de doença mental; b) Identificar estratégias facilitadoras da resolução dos dilemas éticos, para adoção 

pelos enfermeiros, com o fim da humanização dos cuidados. 

Devido à falta de estudos sobre a realidade portuguesa, optamos por fazer uma análise de 

estudos recentes realizados na Suécia(1), Noruega(2), Inglaterra(3) e Holanda(4), países com 

enquadramentos legal e deontológico idênticos a Portugal, bem como uma evolução crescente no 

recurso ao internamento/tratamento involuntário. Baseamo-nos em estudos sobre as vivências dos 

doentes e dos enfermeiros. 

É unânime que o internamento compulsivo é uma medida de natureza coerciva(1,2,3) que põe 

em causa a autonomia dos clientes, tornando-os vulneráveis(2) e provocando-lhes sentimentos de 

angústia(4), ansiedade(4), desamparo(4) e perda(4). Esses sentimentos são potenciados quando se 

recorre a medidas de isolamento(2,4) ou contenção física(3), que se revestem com carga 

humilhante(1,2) e punitiva(4). 

Os próprios enfermeiros, nas situações em que recorrem à coação e às medidas de isolamento 

ou contenção física para garantir o cumprimento do tratamento, experienciam sentimentos de 

culpa(2), impotência(2), vergonha(2,4), tensão(4) e fracasso(1,4), que os torna também vulneráveis(1), 

frustrados(1) e com desconfiança perante os seus pares e os clientes(4). Os estudos são unânimes em 

referir que, mesmo em regime de internamento involuntário, os clientes devem vivenciar a 

liberdade(4), satisfação(1,4), dignidade(1), respeito(4) e segurança(3), responsabilizando em grande 

parte os enfermeiros por essa missão. Para isso, os enfermeiros, além dos conhecimentos(4), da 

experiência(4), da capacidade de resposta(4) e da responsabilidade(1,4), também devem demonstrar 

competências relacionais(4) como o respeito(1,3,4), empatia(4) e atenção pelo outro(4). Também é 

identificada uma ferramenta denominada “Os primeiros 5 minutos da admissão”, baseada na 

suposição de que o primeiro encontro com o cliente determina a qualidade do relacionamento 

enfermeiro/cliente(4). 
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Em síntese, concluímos que a seleção de valores representativos do conflito é importante para 

definir a direção a seguir. O cerne da deliberação moral no internamento involuntário é a identificação 

de um ponto intermédio respeitando os dois valores em conflito, simultaneamente. Se considerarmos 

a vida e a liberdade como razão de conflito, a solução do conflito residirá no respeito pela necessidade 

dos enfermeiros aplicarem o princípio da beneficência e no respeito pela necessidade de autonomia 

dos clientes. 
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RESUMO 

Introdução: O aborto é um dos temas mais sensíveis e complexos da ética médica pois envolve 

aspetos religiosos, legais, médicos, socioculturais e políticos que muitas vezes se contradizem. Temos, 

portanto, o objetivo de esclarecer o conceito de aborto e mostrar alguns pontos de vista sobre este 

dilema ético. 

Desenvolvimento: Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2016), o aborto é 

classificado como a morte embrionária ou fetal, seja ele induzido ou espontâneo, antes de completar 

20 semanas ou peso inferior a 500g. É uma prática que em Portugal, até 1984 era completamente 

proibida. A partir daí, foi pemitida em casos de gravidez que pusesse a vida da mulher em perigo, 

malformação fetal ou quando resultasse duma violação. Em 1997, esta legislação foi modificada, 

havendo alguns alargamentos nestes casos, sendo que, em 2007, o aborto passou a ser possível por 

opção da mulher até às 10 semanas. Assim sendo, várias questões éticas são levantadas: 

O que seria moral em termos de aborto para a nossa sociedade?  

Terá o pai um papel significativo nesta tomada de decisão já que pode ser feito só por opção da 

mulher? 

Não deverá o aborto ser consideradoum procedimento errado, perante o direito moral da vida 

do feto e a proteção à vida, em conflito com as razões que se prendem com a escolha da mulher? 

Se a mulher tem um direito moral sobre o próprio corpo, pode assim optar pela interrupção de 

uma gravidez indesejada ou de risco? 

Existem também posições mais extremas acerca deste tema que defendem que os fetos com 

malformação grave devem ser eliminados pois a sociedade deve ser constituída por indivíduos 

capacitados e sem qualquer anormalidade. 

Conclusão: O aborto é um, de entre outros temas, em que é praticamente impossível haver 

consenso dentro das sociedades. Os fundamentos éticos acerca deste tema são infindáveis e, cada 

ponto de vista tenta sobrepor-se ao outro. Para uns, trata-se do direito à vida; para outros , o direito 

da mulher a decidir sobre o seu corpo. Contudo queremos reforçar que a morte de um feto é privar a 

vida de uma criança. 
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RESUMO 

Introdução: Face a um doente terminal com agravamento do estado clínico é necessário saber 

quais os cuidados e tratamentos que devem ser proporcionados, de modo, a não se praticar a 

distanásia ou encarniçamento terapêutico. Estas práticas são consideradas eticamente reprováveis, 

pois atentam contra a dignidade do processo de morte natural. É nosso objectivo discutir se perante o 

encarniçamento terapêutico o enfermeiro pode alegar objeção de consciência por considerar tal 

prática eticamente incorreta. 

Como metodologia usamos a observação participante e análise reflexiva a partir de um estudo 

de caso que diz respeito a um doente terminal com neoplasia pulmonar metastizada, internado num 

serviço de Medicina Interna nas suas últimas semanas de vida. Após colocação de SNG, é prescrita 

alimentação parentérica por via periférica. Com difíceis e escassos acessos venosos, o doente mostra-

se renitente e desconfortável com o procedimento, considerando-o abusivo e completamente 

desnecessário e o enfermeiro discute outras opções com o médico assistente, sem sucesso. 

Desenvolvimento: A inevitabilidade da morte assombra a medicina que se propõe curativa e que 

a todo o custo quer prolongar a vida a par dos mais recentes meios artificiais, tornando-se difícil 

estabelecer limites entre o que é ou não aceitável, percebendo-se que a utilização desproporcionada 

de intervenções médicas suscita dilemas éticos de enorme impacto nas sociedades ocidentais, sendo 

hoje universalmente considerada má prática médica designada por distanásia. Perante um doente 

terminal competente, a sua vontade tem que ser respeitada atendendo ao respeito pela dignidade da 

pessoa humana e é hoje universalmente considerado que o direito à recusa de tratamento é uma 

expressão concreta da inviolabilidade da integridade física pessoal (Nunes, 2008). Face a estas 

situações, o Enfermeiro tem o direito, a não querer realizar determinadas intervenções agindo de 

acordo com a sua consciência moral e profissional, no âmbito do legítimo direito à objeção de 

consciência, consagrado no Código Deontológico do Enfermeiro. 

Conclusão: Enquanto o doente for considerado competente para tomar uma decisão, a sua 

vontade deve prevalecer e ser respeitada. Numa situação de contexto de doente terminal deve haver 

bom senso entre a utilidade e a futilidade e o enfermeiro detentor de competências e saberes deve 

zelar pelo respeito da dignidade da pessoa humana, sendo-lhe reconhecido o direito à objeção de 

consciência. 

Palavras-chave – Dignidade; Distanásia; Objeção de Consciência. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Neves, M. C., & Pacheco, S. (2004). Para uma Ética da Enfermagem - Desafios. Gráfica de Coimbra, 
ISBN: 972-603-326-8. 



 

54 

Nunes, R. (2008). Guidelines sobre suspensão e abstenção de tratamento em doentes terminais. 
Serviço de bioética e ética médica. FMUP, Porto. 

 


